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Mensagens Principais e Recomendações  
1) Alcançar uma “Visão Amazônia Viva” (veja o Ca-

pítulo 25) requer que as cinco dimensões da 
Agenda 2030 (Pessoas, Planeta, Prosperidade, 
Paz e Parcerias) sejam posicionadas dentro dos 
limites da Bacia Amazônica. 

2) As sinergias entre os ODS podem ser maximiza-
das através do desenvolvimento de objetivos, 
metas e indicadores locais. 

3) O progresso, em termos de paisagem e bacia, 
deve ser constantemente ampliado e apoiado por 
uma governança em níveis locais, regionais e na-
cionais. 

4) As metas dos ODS voltadas para o fortalecimento 
de competências científicas e tecnológicas de-
vem ser complementadas com abordagens bio-
culturais ou de coprodução que conectam siste-
mas baseados na ciência ocidental com aqueles 
baseados no conhecimento Indígena e local (ILK, 
da sigla em inglês). 

5) É fundamental proteger os direitos da natureza e 
dos povos Indígenas e comunidades locais (IPLC, 
da sigla em inglês) para atingir os objetivos da 
Agenda 2030 na Amazônia. Também é crucial ga-
rantir a conectividade aquática e terrestre, e que 
80% de cobertura florestal seja mantida, algo in-
compatível com as atuais práticas de desenvolvi-
mento extrativista. 

6) Deve-se estabelecer uma parceria global para 
uma Amazônia Viva por meio do direcionamento 
de recursos técnicos e financeiros que sejam pro-
porcionais à importância global da Amazônia. 
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g Fundación Pachamama, Vía Lumbisí Km 2, Office 5, Quito 170157, Ecuador 
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Deve-se garantir transparência e responsabili-
dade no desenvolvimento de projetos e ao longo 
de toda a cadeia de suprimentos, com stakehol-
ders dentro e fora da região amazônica exer-
cendo consumo e finanças responsáveis. 

7) A região amazônica tem sido fortemente impac-
tada pela pandemia da COVID-19, com possíveis 
retrocessos dos ODS até então alcançados. A crise 
da COVID-19 é um grito de alerta; os seres huma-
nos vêm causando impactos profundos e com 
efeitos potencialmente irreversíveis sobre a na-
tureza. Alcançar os ODS é mais urgente do que 
nunca. É necessário promover uma recuperação 
verde, inclusiva e transformadora, colocando as 
partes mais vulneráveis no centro de uma res-
posta através de políticas integradas baseadas 
em direitos, incentivos, digitalização, inovação, 
tecnologia e produção e consumo sustentáveis. 

 
Resumo Este capítulo discute a importância e as li-
mitações das cinco dimensões dos ODS (Pessoas, 
Planeta, Prosperidade, Paz e Parcerias) no contexto 
da Amazônia. Também discute o desempenho e as 
tendências dos países amazônicos no alcance dos 
ODS. 
 
Introdução Quando os Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio (ODM) foram concluídos em 2015, 
desigualdades ainda persistiam em muitos países e 
havia uma crescente preocupação a respeito dos im-
pactos antropogênicos sobre o meio ambiente. Em 
resposta, os Estados Membros da Organização das 
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Nações Unidas (ONU) adotaram unanimemente em 
2015 a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sus-
tentável. Essa agenda, que inclui 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) a serem alcança-
dos até 2030, abrange cinco dimensões: Pessoas, 
Planeta, Prosperidade, Paz e Parcerias1. 
 
Embora um certo progresso tenha sido alcançado 
nos últimos 20 anos, as tendências atuais indicam 
que nenhum país amazônico está no caminho para 
atingir todos os ODSs nos próximos 50 anos2. Apesar 
de algumas políticas isoladas visando a apoiar cami-
nhos mais sustentáveis pós-2015, todos os países 
continuaram, em grande medida, a implementar 
modelos que aumentam as desigualdades e são ba-
seados em atividades econômicas não sustentáveis 
que, em última análise, levam à degradação do meio 
ambiente, emprego informal, pobreza, desigual-
dade, infraestruturas que não atendem a população, 
corrupção e violência contra os povos Indígenas e 
comunidades locais (veja os Capítulos 14-20). A 
crise da COVID-19 tem exacerbado esses desafios 
estruturais3–5. 
 
Este capítulo reforça o papel da Visão Amazônia 
Viva, proposta no Capítulo 25, como uma alternativa 
urgente às atuais tendências na Amazônia, posicio-
nando as dimensões Pessoas, Planeta, Prosperi-
dade, Paz e Parcerias dentro dos limites da Bacia 
Amazônica (Figura 26.1). 

Pessoas  
 
Antes da COVID-19, já havia um atraso, de mode-
rado a significativo, no desempenho de todos os pa-
íses da região em satisfazer os indicadores ODS na 
dimensão Pessoas2 (Figura 26.2). Em quase todos os 
casos, os países amazônicos tampouco avançavam 
em um ritmo adequado ao alcance desses objetivos 
até 2030. 
 
Limitações da definição de pobreza e importância dos ca-
pitais natural e cultural A definição geral de pobreza, 
como viver abaixo de uma determinada renda mí-
nima, pode ser limitada. Essa definição pode não ser 
aplicável para sociedades que não são dependentes 
de empregos assalariados, e não reflete os sistemas 
de valores ou definições de riqueza de muitas comu-
nidades. Definições de pobreza dos povos Indígenas 
e comunidades locais permanecem mal compreen-
didas e, na maioria das vezes, ausentes no planeja-
mento, desenho e implementação de atividades 
para o desenvolvimento sustentável na Amazônia. 
 
Na Amazônia, as diversidades cultural e biológica 
estão intrinsicamente conectadas e evoluíram em 
conjunto como sistemas sociais e ecológicos, sendo 
então designadas diversidade biocultural (veja o Ca-
pítulo 10). O capital cultural apoia o capital econô-
mico, humano, físico e ecológico/natural e, dessa 
forma, é essencial para os meios de subsistência 
sustentáveis e resilientes6 que aumentam a adapta-
bilidade a crises. 
 
Ainda assim, a ausência de dados semelhantes entre 
os países amazônicos torna as comparações sobre 
pobreza quase que exclusivamente baseadas em 
renda, consumo e acesso a programas de assistên-
cia social e serviços básicos2. Não se levam em conta 
soluções locais e abordagens interculturais inclusi-
vas, dificultando estratégias alternativas de redução 
da pobreza e potenciais financiamentos para essas 
iniciativas. 
 
Impactos da COVID-19 na saúde e educação Embora a 
maioria dos países tenham demonstrado progresso 
moderado nos indicadores de saúde e educação em 
  

Figura 26.1 Visão Amazônia Viva e os ODS.  
 
.  
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Figura 26.2 Desempenho e tendências para alcance dos ODSs da dimensão Pessoas. Fontes 2, 39. 
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2019, existe uma alta possibilidade de que essas 
tendências tenham sido impactadas negativamente 
pela COVID-19. Os estados brasileiros de Roraima, 
Amazonas, Pará e Amapá, por exemplo, apresenta-
ram alguns dos maiores índices de casos e mortes 
por milhão de habitantes do mundo7. Esses núme-
ros podem ser ainda mais altos do que os registra-
dos, visto que evidências indicam que casos de CO-
VID-19 entre as populações Indígenas no Brasil 
foram subnotificados5. É imperativo o acesso uni-
versal às vacinas para reduzir desigualdades, miti-
gar impactos na sociedade e acelerar a recuperação 
social e econômica. 
 
A América Latina em geral também vem enfren-
tando uma crise sem precedentes na educação, pois 
muitos alunos não possuem computadores e/ou 
acesso à Internet para participar de aulas on-line 
durante a pandemia8. 
 
Disparidades de gênero na Amazônia A região apre-
senta atrasos significativos no alcance da igualdade 
de gênero, com desempenho criticamente baixo no 
Brasil e no Peru. Um progresso moderado tem sido 
observado na região como um todo, com exceção do 
Suriname e da Venezuela, onde o progresso se mos-
tra estagnado.  
 
As taxas de violência de gênero são altas: 39% das 
mulheres da Amazônia colombiana são vítimas de 
violência doméstica e a região possui a percentagem 
mais alta de estupros de mulheres no país (1/100)28. 
Em 2018, estimativas mostraram que um-terço das 
mulheres na Guiana foram vítimas de violência de 
gênero (GBV, da sigla em inglês)9.  
 
No mundo inteiro, a pandemia da COVID-19 tem 
exacerbado a desigualdade de gênero por meio de 
perda de empregos, aumento do trabalho doméstico 
não remunerado, violência, entre outros10. É impro-
vável que os países amazônicos sejam a exceção. 
 
Planeta 
 
Água Potável e Saneamento Avanços na legislação fo-
ram conquistados na Amazônia, como através do re-
conhecimento do acesso à água como um direito 

humano. Ainda assim, 89% das pessoas que vivem 
na Amazônia peruana não possuíam acesso à água 
potável de forma segura em 202011, e 38% dos domi-
cílios no estado do Amazonas (Brasil) não contavam 
com conexão à água encanada em 202012. Além 
disso, 50% e 60% dos povos Indígenas vivendo na 
Colômbia e no Peru, respectivamente, possuem 
acesso limitado a serviços de saneamento básico13. 
 
De modo geral, os países amazônicos apresentaram 
progresso moderado em relação ao acesso à água e 
saneamento, embora o progresso seja nitidamente 
mais lento nas áreas rurais,14 e a região ainda apre-
sente um atraso moderado em seu desempenho (Fi-
gura 26.3). 
 
Muitas cidades na região têm experimentado um 
aumento na escassez de água, em consequência de 
mau planejamento, mudanças climáticas e desma-
tamento15. Simultaneamente, a atividade ilegal de 
mineração, descarte de resíduos e outras atividades 
impactam a qualidade da água e a saúde das popu-
lações16 (veja o Capítulo 21). A capacidade para tra-
tamento de esgoto não tem acompanhado o cresci-
mento da população e ainda existem desigualdades 
marcantes entre as áreas urbanas e rurais. 
 
Vários países amazônicos têm estabelecido estrutu-
ras institucionais para gerenciar as bacias hidrográ-
ficas. Entretanto, esses países, muitas vezes, não 
possuem as capacidades técnicas, de continuidade, 
implementação, coordenação internacional e recur-
sos financeiros necessários para alcançar de forma 
satisfatória os objetivos de gestão dessas bacias hi-
drográficas17. 
 
Um certo progresso foi obtido em relação a acordos 
transnacionais para gestão de bacias hidrográficas, 
em especial na bacia Putumayo e na bacia Madre de 
Díos. Todos os oito países também adotaram um 
acordo para a Gestão Integrada e Sustentável dos 
Recursos Hídricos Transfronteiriços da Bacia do Rio 
Amazonas18. 
 
A conectividade entre os territórios Indígenas e as 
áreas protegidas em nível de bacia hidrográfica e 
paisagem é crucial. Recentes avanços na promoção 
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Figura 26.3 Desempenho e tendências para alcance dos ODS da dimensão Planeta. Fontes 2, 39. 
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do diálogo intercultural entre o conhecimento Indí-
gena e local e a ciência ocidental representam uma 
oportunidade para incorporar práticas culturais de 
gestão aos planos de gestão nacionais ou regionais 
das bacias hidrográficas. 
 
Produção e Consumo Responsável A Colômbia, o Equa-
dor e o Peru têm criado estratégias para promover 
uma economia circular desde 2019 e todos os países 
amazônicos possuem legislações ou estratégias 
para gestão de resíduos. A Colômbia, o Brasil e a Bo-
lívia vêm rapidamente adotando inovações digi-
tais19, que serão essenciais para concretizar oportu-
nidades para a economia circular. Contudo, na 
ausência de políticas, apoio fiscal e treinamento, é 
provável que essas oportunidades sejam aproveita-
das pelas grandes empresas, deixando os pequenos 
negócios em desvantagem. O mesmo risco se apre-
senta no setor agrícola. Na Bolívia, no Equador e no 
Peru, aproximadamente 30% da população trabalha 
nesse setor, sendo a maioria pequenos proprietá-
rios. Dessa forma, a transição para uma economia 
circular baseada na natureza deve priorizar os pe-
quenos proprietários, inclusive os povos Indígenas 
e as comunidades locais20. 
 
É necessária uma cooperação internacional através 
de normas robustas para garantir que a transição 
para uma bioeconomia circular resulte em benefí-
cios ambientais reais, promova a inovação em seto-
res de alto valor agregado por meio de pesquisas, 
evite o deslocamento de problemas socioambientais 
para outras regiões, e promova a transparência e a 
responsabilidade ao longo das cadeias de forneci-
mento. Atualmente, os indicadores relacionados à 
gestão sustentável e ao uso eficiente de recursos na-
turais não consideram os fluxos de recursos impul-
sionados pelas demandas do mercado externo. 
Dessa forma, os países consumidores não contabili-
zam o impacto ambiental e o custo humano da 
carne, soja, petróleo e gás, madeira e ouro que im-
portam.  
 
Finalmente, sistemas de valor tradicionais (veja os 
Capítulos 10 e 13) representam um importante po-
tencial para combinar a produção e o consumo res-
ponsável com o respeito pelos direitos humanos e a 

colaboração com os povos Indígenas (veja os Capítu-
los 30-33).  
 
Ação Urgente no Combate às Mudanças Climáticas A ur-
gência em lidar com as mudanças climáticas na 
Amazônia é dupla: em primeiro lugar, a Amazônia é 
uma gigantesca reserva de carbono (veja o Capítulo 
6) e sua floresta atua como um imenso mecanismo 
de resfriamento. Dessa forma, qualquer solução 
para o combate às mudanças climáticas globais 
deve considerar a redução do desmatamento na 
Amazônia. Em segundo lugar, processos de retroali-
mentação entre mudanças climáticas e desmata-
mento podem reduzir a evapotranspiração e o papel 
da Amazônia na produção dos regimes regionais de 
precipitação (veja os Capítulos 22-24). 
 
Todos os países amazônicos são signatários do 
Acordo de Paris e possuem compromissos para re-
duzir o desmatamento e promover o refloresta-
mento dentro de suas Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs, da sigla em inglês)21. Contudo, 
existe a necessidade de uma visão regional comum 
para a conservação e restauração que aborde as cau-
sas do desmatamento e a degradação ambiental 
(veja os Capítulos 14-20). Iniciativas como a parce-
ria NDC (2018) e a NDC América Latina e Caribe22 
podem orientar a criação de uma visão amazônica 
regional. Em um nível subnacional, é encorajador o 
progresso alcançado no envolvimento de governos 
locais na Agenda 2030 de desenvolvimento, como a 
rede Local2030. Incentivar os governos a considerar 
o conhecimento Indígena e local e as práticas em 
apoio da meta 13.2 dariam uma grande contribuição 
para o alcance do ODS 13. As medidas acima menci-
onadas também estão conectadas diretamente com 
o ODS 15. A cooperação internacional é crucial para 
a criação de estratégias de mitigação e adaptação na 
Amazônia, aplicando-se a inovação social para de-
senvolver tecnologias específicas customizadas 
para as possibilidades e necessidades locais23. 
 
Vida na Terra A conservação pode ser atingida em es-
cala com a criação de áreas protegidas em nível na-
cional e subnacional, inclusive terras Indígenas que 
atualmente cobrem 50% da região24. A fim de man-
ter os 80% de cobertura florestal necessários para se 
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evitar um potencial ponto de inflexão na Amazônia25 
(veja o Capítulo 24), essas áreas precisam ser conec-
tadas por novas áreas protegidas ou Outras Medidas 
Eficazes de Conservação (OMEC), gestão sustentável 
do uso dos recursos naturais e intervenções de res-
tauração. Assinado por todos os países amazônicos 
com exceção da Venezuela, em 2019, o Pacto Letícia 
representa uma oportunidade de coordenação a ní-
vel do bioma que visa a manter a saúde das florestas 
e dos rios. 
 
Prosperidade 
 
Energia limpa e acessível Um progresso notável no au-
mento do acesso à energia elétrica nas áreas urba-
nas e rurais da América Latina pôde ser observado 
desde a década de 199026, e tendências atuais indi-
cam que a maioria dos países está no caminho para 
alcançar essa meta. A despeito de pesquisas e ino-
vações, a aplicação prática dos projetos de energia 
sustentável permanece difícil e com custos altos. 
Consequentemente, ainda existem atrasos, de mo-
derados a significativos, na disponibilidade de ener-
gia limpa e acessível em todos os países da região, 
além de um atraso crítico na Bolívia (Figura 26.4). 
Também é importante destacar que esse indicador 
não inclui trade-offs entre os projetos hidroelétricos 
e as emissões associadas provenientes da perda flo-
restal, impactos nos sistemas aquáticos ou efeitos 
na indústria da pesca27. 
 
Trabalho decente e crescimento econômico Os países 
amazônicos apresentam atrasos de desempenho 
que vão de significativos a críticos, além de tendên-
cias variadas em direção ao alcance deste objetivo. 
As contribuições modestas das regiões amazônicas 
ao PIB de seus países estão altamente associadas às 
atividades econômicas não sustentáveis vinculadas 
à degradação e perda de habitats. Isso representa 
um ciclo de retroalimentação negativa, pois os ser-
viços ecossistêmicos sustentam o crescimento eco-
nômico e empregos em setores-chave. 
 
O uso sustentável de recursos biológicos baseado no 
conhecimento, ou uma bioeconomia, é a única 
forma de quebrar esse paradoxo, mantando simul-
taneamente a estabilidade climática e um meio 

ambiente saudável, requisitos-chave para a manu-
tenção da produtividade28. 
 
O setor informal domina os postos de trabalho na 
Amazônia, tanto nas áreas rurais, onde são raras as 
oportunidades de emprego formal, quanto nas áreas 
urbanas. Em 2019, o setor informal foi responsável 
por 64% dos postos de trabalho na Bolívia, cerca de 
60% no Equador e Peru e 41% no Brasil, a taxa mais 
baixa3. 
 
Indústria, inovação e infraestrutura A industrialização 
sustentável e inclusiva, bem como a inovação e a 
tecnologia são cruciais para transformar o papel dos 
países da região para além de simples exportadores 
de matérias-primas, visando a adição de valor e a 
criação de empregos qualificados nas áreas urbanas 
e rurais. Os desafios e as oportunidades para uma 
nova bioeconomia de florestas em pé e rios fluindo 
saudáveis na região são discutidos no Capítulo 29.  
 
Desigualdades na geração de riqueza a partir dos recursos 
amazônicos Existem desigualdades significativas na 
Amazônia, de acordo com os coeficientes Gini de 
2018, que foram exacerbadas durante a crise da CO-
VID-19. Os povos Indígenas, especialmente as mu-
lheres, são mais vulneráveis e apresentam os índi-
ces mais baixos de alfabetização e educação, os 
índices mais altos de mortalidade infantil e materna 
e os índices mais altos de pobreza29. Entretanto, a in-
clusão de métricas não-monetárias nas análises po-
deria reduzir pela metade on índices de pobreza nas 
comunidades Indígenas com acesso a rios e flores-
tas saudáveis30, o que significa que consolidar e 
manter os territórios dos povos Indígenas e comuni-
dades locais e um meio ambiente saudável são cru-
ciais para reduzir as desigualdades na região (veja o 
Capítulo 30). 
 
Cidades e comunidades sustentáveis A Amazônia está 
passando por um rápido processo de urbanização 
(veja o Capítulo 14), o que tem levado a atrasos no 
acesso a serviços básicos (ex.: gestão de resíduos) e 
aumento da violência (Figura 26.4). Para propostas 
para cidades mais sustentáveis, que integram me-
lhor as áreas urbanas e rurais, veja o Capítulo 33. 
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Figura 26.4 Desempenho e tendências para alcance dos ODS na dimensão Prosperidade Fontes 2, 39. 
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Paz Todos os países amazônicos apresentam atra-
sos significativos ou críticos nos indicadores relaci-
onados à segurança, percepção da corrupção31, e do 
estado de direito; somente metade dos países vem 
progredindo, de forma moderada, na melhoria des-
ses indicadores (Figura 26.5). A região permanece 
como uma das mais violentas do planeta, com a Ve-
nezuela apresentando o maior número de homicí-
dios dolosos por 100.000 habitantes (56.3) e o Suri-
name, o menor (5.5)32. A violência recrudesce em 
bairros pobres e nas periferias das cidades33, o que 
pode estar relacionado a atividades ilegais (ex.: dro-
gas e mineração de ouro) e conflitos de terras (veja o 
Capítulo 14). 
 
A relação entre paz e o meio ambiente tem levado à 
criação e ao desenvolvimento de noções como paz 
ambiental, na qual se assume que existem múltiplos 
vínculos claros entre conflitos armados e disputas 
sobre recursos naturais e o meio ambiente. Por 
exemplo, a ligação entre natureza e paz está incluída 
no Acordo de Paz da Colômbia, sendo um de seus 
fundamentos34. Essa ligação é também reconhecida 
nas constituições da Bolívia (2009) e do Equador 
(2008), nos conceitos de Bem Viver ou Sumak 

Kawsay, e em uma abordagem que reconhece a im-
portância da natureza e do multiculturalismo para a 
paz35. Entretanto, a falta de respeito pelos direitos 
dos povos Indígenas e comunidades locais continua 
a ser um obstáculo para a paz na região. A Global 
Witness relatou 98 assassinatos de ambientalistas 
na Amazônia em 2019, dos quais 40% eram líderes 
Indígenas36. 
 
Parcerias No geral, a região apresenta atrasos, de 
moderados a significativos, no desempenho da di-
mensão Parcerias. Somente o Suriname está no ca-
minho para alcançar o ODS 17 até 2030, enquanto 
Bolívia e Venezuela apresentam tendências negati-
vas (Figura 24.6).    
 
O reconhecimento global do valor cultural e ambi-
ental da Amazônia vem reunindo apoio internacio-
nal para a região. Entre 2013 e 2015, aproximada-
mente US$ 1,07 bilhão foram investidos na proteção 
ambiental, a maior parte desse valor por instituições 
bilaterais ou multilaterais. Entretanto, investe-se 
muito mais em infraestrutura não sustentável e pro-
jetos de energia que impulsionam o desmatamento. 
Por exemplo, 33 grandes instituições financeiras 

Figura 26.5 Desempenho e tendências para alcance dos ODS na dimensão Paz. Fontes 2, 39. 
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europeias investiram um total agregado de US$ 20 
bilhões em companhias diretamente envolvidas no 
desmatamento florestal no Brasil de 2015 a 202037. 
A fim de abordar essas inconsistências, é preciso 
criar uma parceria global para uma Amazônia Viva, 
considerando sua crítica relevância regional e glo-
bal. 
 
Governos também devem orientar e apoiar planos 
locais e em nível de sub-bacias assegurando os di-
reitos humanos, inclusive aqueles para as futuras 
gerações, fornecendo informações, serviços bási-
cos, infraestrutura resiliente adequada, inovação e 
incentivos ou desincentivos para diferentes ativida-
des econômicas. Especialmente importantes são as 
parcerias entre países, como o Pacto Letícia, a fim 
de mensurar os custos ambientais de projetos de ex-
tração e de infraestrutura não sustentáveis em rela-
ção aos bens comuns, especialmente através das ba-
cias hidrográficas.  
 
A implementação desses acordos exigirá uma mu-
dança de paradigma que empodere e alavanque par-
cerias multiculturais entre os stakeholders locais 
através de biorregiões descentralizadas, dentro e 

através das fronteiras nacionais. O progresso em ní-
vel biorregional deve ser dimensionado e apoiado 
por uma governança em múltiplos níveis em termos 
nacionais e na bacia, visando a eficácia do cumpri-
mento da lei, de políticas e da distribuição de recur-
sos financeiros. Finalmente, o setor privado, institu-
tos de pesquisa e organizações da sociedade civil 
podem criar parceiras em diferentes escalas a fim 
de apoiar investimentos, a ciência, inovações e pes-
quisas que alavanquem a diversidade cultural e bio-
lógica na região. 
 
Todos os países precisarão se recuperar da crise da 
COVID-19. Ao invés de reduzir suas ambições de al-
cançar os ODS, a crise pode ser uma oportunidade 
para investimentos transformativos em direção a 
um futuro mais sustentável e justo38. O acesso à co-
nectividade pela internet para toda a população da 
Amazônia é fundamental para fomentar inovações 
visando ao alcance dos ODS. 
 
Conclusões Os países amazônicos já estavam apre-
sentando atraso para o alcance da maioria dos ODS 
mesmo antes da COVID-19. Todavia, eles possuem o 
potencial de adotar uma nova abordagem ao 

Figura 26.6. Desempenho e tendências para alcance dos ODS na dimensão Parcerias. Fontes2, 39. 
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desenvolvimento que mantenha a diversidade e in-
tegridade ecológica, direitos e justiça social, prospe-
ridade econômica e equidade (veja o Capítulo 25). 
Essa transformação em direção a uma Amazônia 
Viva exige financiamentos internacionais e parce-
rias regionais. É possível estabelecer uma estrutura 
para minimizar os trade-offs e maximizar as siner-
gias entre os diferentes ODS por meio de políticas lo-
cais, nacionais e internacionais com claros acordos 
vinculantes e que também forneçam incentivos 
para que o setor privado adote normas de sustenta-
bilidade, especialmente quando se considera incen-
tivos fiscais para recuperação em relação à COVID-
19. Entretanto, só será possível haver uma mudança 
transformativa no nível de paisagem ou bacia 
quando trade-offs ou sinergias entre diferentes prio-
ridades puderem ser avaliadas. Alavancar o conhe-
cimento e a organização local garantirá propriedade 
e responsabilidade. 
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